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A POLÍTICA EXTERNA BRASILEIRA A PARTIR DE 1945 





DESENVOLVIMENTO COMO VETOR (1945 — 1980): 
- Desenvolvimento liberal associado (DLA): ocidentalismo, relações especiais com os EUA, valorização da segurança coletiva regional e associação ao capitalismo internacional. 
- Modelo do nacional-desenvolvimentismo (MND): pragmatismo, controle estatal dos recursos estratégicos da economia nacional, universalismo, nacionalização. 








1946 — 1964 


Gaspar Dutra (DLA) 
1946-1951 


- Iniciou-se pela diretriz da bipolaridade: crise de Berlim e Guerra Fria. 

- Relação especial com os EUA nas questões políticas multilaterais de segurança e doutrina ideológica. 

- 1946: Brasil escolhido como primeiro orador na Assembleia Geral das Nações Unidas (tradição de ser sempre o primeiro país a abrir o debate geral). 

- II Assembleia Geral (Oswaldo Aranha): plano de divisão da Palestina (dois Estados — um judeu e um palestino). 

- Conferência Interamericana para a Manutenção da Paz e da Segurança (1947): Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR). 

- Rompimento de relações diplomáticas com a União Soviética + cassação do registro do Partido Comunista do Brasil. 

- Diplomacia do liberalismo econômico: Conferência de Havana (1947 — 1948) - a adoção de tratamento especial para as nações em desenvolvimento e a implementação de dispositivos que fomentassem a 
industrialização desses países. 

- Comissão Técnica Brasi 1- Estados Unidos (Missão Abbink, 1947 — 1948) + Comissão Mista Brasil Estados Unidos para o Desenvolvimento Econômico (CMBEU, 1950 — 1953): solicitação de ajuda do 
governo estadunidense para projetos de cunho industrial (Brasil) + ênfase na cooperação econômica bilateral para ingresso de capitais privados (EUA) / Criação do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
(BNDES). 

- 1947: sistema de controle de importações + 1949: regime de câmbio de licença prévia = processo de substituição de importações. 

- Plano Salte (Saúde, Alimentação, Transporte e Energia). 

- 1948: criação da CEPAL (Comissão Econômica para América Latina e Caribe), vinculada à ONU = processos regionais de desenvolvimento pela teoria da deterioração dos termos de troca, que pregava a adoção 
do processo de industrialização por substituição de importações. 





Getúlio 


Vargas 


(MND) 


1951-1954 


- 1951: Dois pilares de para a política externa 

a) Manutenção do alinhamento político e militar com o Ocidente. 

b) Simbiose entre as relações econômicas externas e desenvolvimento econômico nacional. 
- Obstrução ao “perigo comunista”. 
- 1953: Extinção da CMBEU. 





Café 


Filho 
1954- 


1955 


- Liberalismo econômico ortodoxo: desaparecimento da barganha nacionalista. 
- Posição externa: ideia de segurança e desenvolvimento da Escola Superior de Guerra (ESG). 





Juscelino Kubitschek (MND) 
1956-1961 


- Almejou recursos financeiros e técnicos dos EUA e Europa Ocidental para executar projetos de desenvolvimento. 
- Plano de Metas: energia, transportes, alimentação, indústrias de base e educação = estímulo de investimentos privados nacionais e estrangeiros na indústria de base. 
- Operação Pan-Americana (OPA, 1958): barganha nacionalista brasileira com os EUA (incremento de investimentos estadunidenses). 
a) Criação do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). 
b) Inserção dos conceitos “centro-periferia”, “desenvolvimento desigual”, “deterioração dos termos de troca” (entre outros) na linguagem e no pensamento diplomático. 
- Comitê dos 21 (OEA): negociação de mecanismos para o desenvolvimento regional com os EUA. 
- Mercado Comum Europeu (1957): fortalecimento econômico levou ao aumento de investimentos europeus diretos no sistema produtivo brasileiro (estabelecimento de relações diplomáticas). 
- 1959: Rompimento com o FMI (medidas austeras com os empréstimos para o Plano de Metas). 
- Restabelecimento das relações comerciais com a URSS + financiamento para as indústrias (automobilísticas, naval, etc) com Japão e Europa Ocidental. 
- Associação Latino-Americana de Livre-Comércio (ALALC). 
- Apoio à “Declaração de Garantia de Independência dos Países Coloniais” (XV Assembleia Geral da ONU). 








Jânio Quadros + PEI (MND) 





- Política Externa Independente (PEI): flexibilização do conceito de fronteiras ideológicas. 
a) Mudança da posição brasileira frente ao colonialismo; 
b) aproximação econômica com o bloco socialista; 
c) negociação para restabelecimento de relações diplomáticas com a URSS; 
d) negociação da dívida externa do período anterior. 
- Horizontalização (Sul-Sul) e diagonalização (Sul-Leste) da política externa: 
a) Expandir o comércio com outros países, inclusive socialistas; 
b) defesa do direito internacional; 
c) autodeterminação dos povos e não intervenção; 
d) defesa da paz, do desarmamento e da convivência pacífica; 
e) apoio à descolonização. 
- Necessidades do desenvolvimento brasileiro: universalização da política externa + autonomia frente aos EUA. 
- Encontro de Uruguaia (1961): Convênio de Amizade e Consulta (Brasil-Argentina). 
- Aliança para o Progresso (1961): promoção do desenvolvimento latino-americano. 
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- Restabelecimento de relações com a URSS. 























E NE - Abstenção de voto da expulsão de Cuba da Organização dos Estados Americanos (OEA) = princípio da não-intervenção. 
E 3 - Neutralismo: não integração em blocos, autonomia e independência, sem restrições ideológicas (pragmatismo). 
& E - 1962: Acordo de comércio com a China Comunista. 
E) - - Manteve a política de abertura comercial aos países socialistas. 
- Contribuição nas reuniões preparatórias para a I Conferência de Comércio e Desenvolvimento das Nações Unidas: construção de uma nova ordem econômica. 
Ê - Golpe militar: triunfo da ordem internacional e das forças conservadoras. 
E) - Abandono da PEI: 
Ê a) Alinhamento com o Ocidente; 
CER b) restrição da atuação externa às fronteiras ideológicas do mundo bipolar; 
E q a c) defesa do mundo livre; 
Da $ d) atuação nos “círculos concêntricos”: liderança dos EUA. 
Se - Pagamento de indenizações às empresas norte-americanas nacionalizadas no governo de João Goulart. 
Ê - Linhas de financiamento da agência de cooperação internacional dos EUA e do Banco Mundial. 
s - Ata das Cataratas (Ata de Iguaçu, 1966): início da diplomacia das cachoeiras do Prata (pretensões territoriais no Salto das Sete Quedas e ao aproveitamento dos recursos hidroelétricos do Rio Paraná). 
- Binômio segurança-desenvolvimento: desenvolvimento como variável dependente da segurança. 
- Retomada do processo de substituição das importações. 
Ê —& | - Diplomacia da prosperidade: denúncia da divisão internacional do trabalho desigual e hierárquica. 
a 2 & | - Intensidade nas relações com a Europa Ocidental e o Japão. 
Es s - Consenso de Vifia Del Mar: reivindicações dos países latino-americanos para o desenvolvimento. 
S = | - Tratado da Bacia do Prata: integração física da região platina por meios de programas de cooperação (Argentina, Brasil, Bolívia, Paraguai e Uruguai). 
a - Comissão de Coordenação do Comércio com os Países Árabes (Coarabe). 
& - Priorização de relações bilaterais, sem relegar apoio a países periféricos no contexto multilateral. 
7 - Pragmatismo e nacionalismo: 
NE A a) Recusa à celebração do Tratado de não Proliferação Nuclear; 
Ea s b) estabelecimento do mar territorial a 200 milhas náuticas, mesmo sob protestos internacionais; 
ê s c) frente ao Novo Diálogo de Kissinger com o pragmatismo das relações bilaterais para a concretização de interesses nacionais; 
8 Be. d) abertura de fronteiras da África para produtos brasileiros; 
E EEN e) equidistância do conflito Israel-Palestina; 
= E n f) polemizou a hipoteca colonialista que representava o apoio a Portugal. 
E E E - Prioridade nos projetos de cooperação para o desenvolvimento na América do Sul. 
a E - Operação Condor: coordenação de posições dos regimes militares do Cone Sul. 
S o - Tratado de Itaipu (1973): construção de hidrelétrica no rio Paraná. 
E - Relevância da África como diversificação de parceiros para apoio no diálogo Norte-Sul. 
Ê - Rejeição à divisão internacional do trabalho, prejudicial ao desenvolvimento. 
- Aprofundamento de relações com países árabes, latino-americanos e africanos. 
- Não aderência à Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica). 
- Pragmatismo responsável e ecumênico: autonomia e desenvolvimento. 
- Relacionamento externo sem restrições ideológicas, aberto a todos os países, com ênfase na promoção de interesses comerciais e na abertura de novos mercados. 
A - Defesa, na ONU, de uma Nova Ordem Econômica Internacional mais justa e igualitária, com transferência de tecnologia e ajuda econômica para a periferia. 
£ - Decisões autônomas 
E 2 - EUA: denúncia dos acordos militares; 
22 - aproximação com a Europa: acordo nuclear alemão; 
Õ pe - desvinculações com a Guerra Fria: reatamento com a China continental; 
z 2 - desideologização da política externa: apoio aos regimes socialistas das ex-colônias portuguesas na África; 
E - aproximação com o mundo árabe: voto antissionista na ONU e reconhecimento dos direitos do povo palestino. 
a 


- II Plano de Desenvolvimento (II PND): independência por meio da produção interna de insumos básicos. 


- Déficits na balança comercial supridos pela liquidez internacional proveniente do Choque do Petróleo de 1973. 
- Aumento da dívida externa brasileira. E 
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João Figueiredo (MND) 


1979-1985 


- Segundo Choque do Petróleo (1979) + aumento dos juros estadunidenses. 

- Diplomacia do universalismo: reafirmação da autonomia. 

- Não aderência ao embargo à URSS proposto pelos EUA pela invasão do Afeganistão. 

- Recusa da proposta estadunidense de criar a Organização do Tratado do Atlântico Sul (OTAS). 

- Reconhecimento dos direitos argentinos nas Malvinas (representação dos interesses argentinos na Grã-Bretanha até 1990). 
- Memorando sobre Cooperação Industrial entre o Brasil e os EUA (1984): cooperação militar bilateral. 

- Lei da Informática (1984). 

- Acordo do tripartite sobre o aproveitamento hidrelétrico de Itaipu e Corpus. 

- Preocupação com a possível “cubanização” da América Latina. 

- Redução do comércio com a África do Sul devido à condenação ao apartheid. 

- Região do Atlântico Sul como vital para o fornecimento do petróleo e para o comércio exterior brasileiro. 

- Afronta ao protecionismo do Norte e uso do terceiro-mundismo para penetrar no Sul. 

- Associação Latino-Americana (ALADI). 

- Aproximação do Brasil do Terceiro Mundo:crítica às distorções do sistema financeiro internacional e à crise da dívida. 

- Consenso de Cartagena (Colômbia, 1984): necessidade de ação concertada (países latino-americanos) na questão da dívida externa. 








1985 — 2002 


Tancredo Neves/José Sarney 


1985-1990 


- Diplomacia para resultados: período de transição (democrática) + instabilidade econômica e política. 
- Crise da dívida: aumento dos juros estadunidenses + crise mexicana. 
- Reatamento de relações diplomáticas com Cuba. 
- Objetivos: retomada do crescimento + redução da vulnerabilidade externa nos campos financeiro, tecnológico e comercial. 
a) Estabelecer uma ordem internacional mais justa e equitativa; 
b) priorizar as relações com os países latino-americanos; 
c) intensificar as relações com a África, sem esquecer o apartheid: 
d) fomentar relações com as nações asiáticas; 
e) aperfeiçoar a cooperação com os países socialistas; 
f) fortalecer as organizações multilaterais e regionais; 
£) aprimorar as relações com os EUA e outros países ocidentais. 
- EUA: implementação de sanções comerciais contra o Brasil pela Lei da Informática (seção 301 do American Trade Act). 
- Volta ao Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU) como membro não permanente. 
- Autonomia pela participação: 
a) Apoio à concepção do Sistema Global de Preferências Comerciais (SGPC) entre países em desenvolvimento — cooperação Sul-Sul. 
b) URSS (1988): acordos comerciais e de cooperação científico-tecnológica, declaração de princípios pela paz e cooperação internacional . 
c) Programa CBERS (China-Brazil Earth Resources Satellites): construção, em conjunto, de satélites espaciais. 
d) Oriente Médio: reconhecimento da declaração de independência da Palestina. 
e) África do Sul: proibição do intercâmbio cultural, artístico e desportivo. 
f) Argentina: Inauguração da Ponte Tancredo Neves + Declaração de Iguaçu (1985) + Tratado de Integração, Cooperação e Desenvolvimento (1988) - integração política e econômica do Cone Sul. 
£g) Assinatura da Convenção contra a Tortura (ONU) + Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura. 
h) Declaração da Zona de Paz e Cooperação do Atlântico Sul (Zopacas, 1986): cooperação horizontal para uso pacífico do mar entre os Estados ribeirinhos. 
1) Compromisso de Acapulco para a Paz, o Desenvolvimento e a Democracia: reunião latino-americana sem a presença norte-americana. 
3) Declaração da Amazônia: vínculos de cooperação entre países amazônicos + reafirmação da soberania sobre a floresta. 
k) I Cúpula dos Países Lusófonos + Instituto Internacional da Língua Portuguesa (IILP), em Cabo Verde. 





- Influência do Consenso de Washington e pela iniciativa estadunidense de uma zona de livre-comércio continental (Iniciativa para as Américas). 











g S e Q - Aderência ao Pacto de Direitos Humanos (ONU, 1966). 
E Ss E E | - Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD ou Eco-92). 
ES 3 - I Cúpula Ibero-Americana (1991) + Acordo de Guadalaraja: energia nuclear exclusivamente para fins pacíficos + criação da Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares 
(ABACC). 
- Negociação de acordos de livre-comércio com outros países sul-americanos, em especial o Grupo Andino. 
Gas de | Assinatura da Convenção para a Proibição das Armas químicas (CPAQ). 
E E 2 - II Conferência Mundial sobre Direitos Humanos (Viena, 1993): universalidade, interdependência e indivisibilidade dos direitos humanos. 
SÊ Q - Negociações multilaterais sobre comércio de serviços e sobre propriedade intelectual. 


- Rodada Uruguai (1986-1993): Membro fundador da Organização Mundial do Comércio (OMC). 
- Discurso dos três Dºs (Celso Amorim, 1993): democracia, desenvolvimento e desarmamento. 
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Fernando Henrique Cardoso 


1995-2002 


- Integração sul-americana + valorização do Mercosul. 
- Adoção das regras e dos regimes internacionais + intensificação das relações com o Sul. 
- Privatizações controladas para adaptação do empresariado local. 
- Criação de empresas nacionais em setores estratégicos: mineração, siderurgia, indústria aeronáutica e espacial. 
- Reforço da capacidade empresarial do país + aplicação da ciência e da tecnologia assimiladas + mecanismos de proteção diante de capitais especulativos + política de defesa nacional. 
- Reconhecimento da jurisdição obrigatória da Corte Interamericana de Direitos Humanos (1997). 
- Plano doméstico: lei sobre refugiados + criação da Secretaria de Direitos Humanos (governo federal). 
- Protocolo de Ouro Preto (1994): personalidade jurídica do Mercosul (sujeito de Direito Internacional). 
- Globalização assimétrica: contestação dos rumos neoliberais da América Latina. 
- Paradigma Logístico do Estado: 
a) Retomada da estratégia de desenvolvimento desenvolvimentista; 
b) auxílio a outros atores econômicos e sociais (transferência de responsabilidade e poder). 











Luis Inácio Lula da Silva 


2003-2010 





- Aproximação aprofundada com outros países emergentes: coalizões de geometria variável + parcerias estratégicas bilaterais. 
- Contexto doméstico: consolidação da democracia + redução da pobreza + internacionalização de empresas brasileiras + estabilidade econômica. 
- Relevância do Mercosul + integração sul-americana + substancialidade do multilateralismo + relações cordiais com países desenvolvidos. 
- Interdependência real da era da globalização: 
a) Substituição do multilateralismo utópico pelo multilateralismo de reciprocidade; 
b) diminuição da dependência estrutural do país; 
c) América do Sul como plataforma de concertação política e de diálogo. 
- Princípio da reciprocidade de benefícios: penetrar na ordem internacional em questões como segurança e comércio internacionais (“promover mais igualdade entre as nações”). 
- Acumulado Histórico da Diplomacia Brasileira: 
a) Autodeterminação, não intervenção e solução pacífica de controvérsias; 
b) jurisdicismo; 
c) multilateralismo normativo; 
d) ação externa cooperativa e não confrontacionista; 
e) parcerias estratégicas; 
f) Realismo e Pragmatismo; 
£) cordialidade oficial em relação aos vizinhos; 
h) desenvolvimento como vetor; 
i) independência. 
- Funções básicas dos princípios acima: 
a) Criação de maior previsibilidade à inserção do país para agentes internos e externos; 
b) ações externas como política de Estado e não mera política de governo. 
- Fundo Monetário de Convergência Estrutural do Mercosul (FOCEM, 2005): fonte de financiamento com juros subsidiados, obtidos a partir de aportes financeiros entre os países do Mercosul que levam em 
conta a capacidade econômica de cada país e o tamanho de suas economias. 
- Comunidade Sul-Americana de Nações (CASA, 2004) + União Sul-Americana de Nações (Unasul, 2008). 
- Política externa pelo pragmatismo e autonomia: percepção da capacidade brasileira para influenciar decisões globais. 
- Relação Sul-Sul como forma de forjar uma identidade sub-regional, sem relegar outros parceiros tradicionais. 
- Princípio das responsabilidades comuns, porém diferenciadas: histórico da poluição por parte dos países + reconhecimento do direito dos mais pobres ao desenvolvimento. 
- CSNU: G-4 — Brasil, Índia, Alemanha e Japão — inclusão de novos membros permanentes e não-permanentes. 
- Declaração de Teerã (maio, 2010): troca de urânio enriquecido iraniano por combustível nuclear para o Reator de Pesquisa de Teerã — multipolaridades indefinidas. 
- G-20 Agrícola (2003): dimensão do desenvolvimento por meio da maior abertura do mercado + fim dos subsídios agrícolas por parte dos países desenvolvidos. 
- G-20 Financeiro: substituição do G-7 como principal fórum de coordenação e concertação de posições relacionadas ao sistema financeiro global. — Cúpula de Pittsburgh (2009). 
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Dilma Rousseff 


2011 - 2016 





- Instrumentalização do G-20 financeiro e do BRICS: contra o crescente desequilíbrio entre a ordem econômica e a ordem político-militar. 
- Combate à fome e à pobreza + parcerias Sul-Sul + parceiros tradicionais + alianças de geometria variável. 
- Soft Power: ocupação de espaço no sistema internacional através da economia e com mecanismos sociais em sociedade multiétnica e multicultural. 
- Princípio da não seletividade nas votações de condenação por violações de direitos humanos: contraposição a qualquer intervenção que vise desestabilizar governos ou regimes políticos (base: 
autodeterminação dos povos). 
- EUA (a partir de 2013): remover obstáculos comerciais + promover oportunidades de ação de agentes não estatais. 
- Instrumentos de integração: formação de blocos e integração regional. 
a) Boom do comércio de commodities — aumento da venda dos países-membros do Mercosul para terceiros países; 
b) Mercosul não evoluiu para um mercado comum (união aduaneira imperfeita, perfurações na Tarifa Externa Comum); 
c) multilateralismo de reciprocidade + crescente internacionalização de empresas brasileiras (paradigma logístico). 
- Coalizões de poder: liderança regional brasileira. 
a) Mercosul e Unasul como bases; 
b) fomento ao Conselho de Defesa Sul-Americano; 
c) BRICS: recursos de poder distintos enquanto individuais, porém com poder de barganha quando integrados. 
d) G-20 agrícola; 
e) multilateralismo de reciprocidade: 
- Conceito: 
i) regras internacionais que favoreçam a igualdade entre os Estados; 
ii) desenvolvimento conjunto de regras para evitar a supremacia de alguns países sobre outros. 
- Linhas de ação na política externa brasileira: 
1) Ator de importância na substituição do G-80 pelo G-20 financeiro; 
ii) salvação do multilateralismo frente ao bilateralismo; 
iii) responsabilidade ao proteger — no âmbito dos BRICS, substituir a estratégia intervencionista da OTAN pela estratégia de solução negociada; 
iv) corresponsabilidade em relação ao meio ambiente; 
v) direitos humanos: exigência de valores internacionais, descartando o “choque de civilizações”. 
- Parcerias bilaterais: base no soft power. 
a) Autonomia como limite; 
b) instrumentalização da integração; 
c) coalizões de geometria variável; 
d) maturidade econômica; 
e) internacionalização das empresas nacionais. 











